PARECER N°1185, DE 2015
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 312, DE 2013

De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe regulamenta a cobrança por serviço de estacionamento de veículo automotor em área de shopping center, centro comercial, supermercado e estabelecimento assemelhado.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 72a a 76a Sessões Ordinárias, de 23 a 29/05/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição na forma do substitutivo então apresentado.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Atividades Econômicas, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §12, do Regimento Interno desta Casa.

Muito embora o intento do projeto seja digno de incontáveis elogios, nos vemos obrigados, pelas questões legais e de mérito colocadas a seguir, a proferir manifestação contrária à sua aprovação. 

Em primeiro plano, cumpre esclarecer que a matéria tratada no presente projeto não está contida no conjunto de competências legislativas pertencentes a esta Casa de Leis. Deveras, ao tratar dos estacionamentos inseridos dentro dos perímetros dos estabelecimentos elencados no artigo 1º da propositura, está-se a falar de propriedade, é dizer, direito de propriedade, assunto inserido no conjunto do direito civil. Ora, direito civil é matéria de competência da União, conforme preceitua o artigo 22, I, da Constituição Federal, in verbis:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I – direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;

(...)

(grifo nosso)

O dispositivo constitucional é claro. Pertence à União a competência para legislar sobre direito civil e, consequentemente, no caso aqui tratado, sobre direito de propriedade. 

Ademais, vale também reproduzir parte do veto do Senhor Governador do Estado ao Projeto de Lei n.º 1.286, de 2007, que versava sobre matéria semelhante à da presente propositura, cujo argumento se faz pertinente nesta oportunidade:

A par disso, de acordo com o disposto no artigo 174 da Constituição da República, o Estado somente poderá exercer, como agente normativo e regulador da atividade econômica, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e apenas indicativo para o setor privado.

Instados a se manifestarem sobre leis de igual jaez, os Tribunais de Justiça dos Estados têm reconhecido, sem divergências, a inconstitucionalidade desses diplomas legais. Constituem exemplos dessas decisões: no Estado de São Paulo, as ADIN's nºs. 84.568-0/6, 124.923/0-7-00 e 131.695-0/1-00; no Estado do Rio de Janeiro, as Representações por Inconstitucionalidade - RI's nºs. 64/97, 65/97, 32/98, 69/99, 156/04, 31/05, 57/06 e 57/06; no Estado de Santa Catarina, a ADIN nº 2002.018326-7 e o MS nº 2006.03324-3; no Estado do Paraná, a ADIN nº 358.691-4; no Estado do Rio Grande do Sul, o MS-PCB nº 70002028884-2000-Cível.


Esse entendimento, que as mencionadas Cortes locais perfilharam uniformemente, já está consagrado pelo Supremo Tribunal Federal nos pronunciamentos exarados sobre leis de teor análogo, a saber:

"Enquanto a União regula o direito de propriedade e estabelece as regras substantivas de intervenção no domínio econômico, os outros níveis de governo apenas exercem o policiamento administrativo do uso da propriedade e da atividade econômica dos particulares, tendo em vista, sempre, as normas substantivas editadas pela União."(ADIN nº 1.918-1)

Falta ao Estado, portanto, competência para legislar sobre a matéria em questão, bem como legitimidade para interferir na economia no grau proposto pelo projeto de lei.

As razões acima foram abordadas, ainda que tenham mais pertinência com os aspectos constitucionais e legais da propositura, porque não se desvinculam de nenhuma fase de análise do projeto. De fato, para ser considerada positiva, seria preciso que a proposta fosse capaz de promover os resultados pretendidos, transformando a situação jurídica ou fática já existente. Um projeto cujo conteúdo se refere a competências que não lhe são próprias, bem como configura interferência excessiva do Estado na iniciativa privada, incorre nos riscos de ser declarado inconstitucional, quando convertido em lei. Com isso, não se consegue visualizar a efetividade da propositura.

Não sendo apta a apresentar uma contribuição positiva à sociedade, posto invadir competências pertencentes à outra esfera de Poder, e ficar suscetível à rejeição pelo ordenamento jurídico, a proposição não tem como ser considerada positiva. Vai faltar-lhe eficácia (realização do que é necessário para se alcançar o objetivo pretendido) e efetividade (capacidade de promoção dos resultados pretendidos, transformando a situação existente).

Em razão de todo o exposto, ainda que reconheçamos que a intenção foi mais do que nobre, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.° 312, de 2013, bem como posicionamo-nos contrariamente ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Marcos Damasio – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição e ao substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 30/9/2015.

A0 Itamar Borges – presidente
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